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ANEXO I – Itens, Especificações, Quantitativos e Orçamento Referencia
	LOTE
	ITEM
	CÓD.
	OBJETO
	UNID
	QUANT.
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	1
	19260
	Divisórias tipo N3
	m²
	125
	R$ 106,66
	R$ 13.332,50

	
	2
	499
	Serviço de instalação de divisórias tipo N3
	m²
	125
	R$ 33,39
	R$ 4.173,75

	
	3
	34687
	Divisória tipo N1 e NB1
	m²
	1400
	R$ 109,04
	R$ 152.656,00

	
	4
	19282
	Serviço de instalação de divisórias tipo N1 e NB1
	m²
	1400
	R$ 29,74
	R$ 41.636,00

	
	5
	19259
	Divisórias tipo N2 e NB2
	m²
	100
	R$ 108,65
	R$ 10.865,00

	
	6
	19295
	Serviço de instalação de divisórias tipo N2 e NB2
	m²
	100
	R$ 29,00
	R$ 2.900,00

	
	7
	34682
	Porta convencional (completa) p/ divisória naval
	unid.
	70
	R$ 378,35
	R$ 26.484,50

	
	8
	19491
	Serviços de instalação de Porta convencional (completa) p/ divisória naval
	unid.
	70
	R$ 74,78
	R$ 5.234,60

	
	9
	34679
	Serviço de Instalação / montagem de divisórias, inclusive portas (material será fornecido pelo Município)
	m²
	500
	R$ 28,17
	R$ 14.085,00

	
	10
	34678
	Serviço de desinstalação / desmontagem de divisórias já existentes, inclusive portas
	m²
	350
	R$ 28,23
	R$ 9.880,50

	
	11
	34681
	Serviço de remanejamento – desinstalação / desmontagem e posterior instalação / montagem de divisórias já existentes, inclusive portas, em outro local
	m²
	300
	R$ 33,14
	R$ 9.942,00

	
	12
	34677
	Forro (placas de isopor texturizadas com isolamento térmico, 20 mm, revestidas com massa acrílica)
	m²
	640
	R$ 49,50
	R$ 31.680,00

	
	13
	19494
	Serviço de instalação de Forro (placas de isopor texturizadas com isolamento térmico, 20 mm, revestidas com massa acrílica)
	m²
	640
	R$ 24,07
	R$ 15.404,80

	Valor Global: R$ 338.274,65


ANEXO II – Termo de Referência
1. OBJETO
1.1 - A presente especificação refere-se ao REGISTRO DE PREÇOS para futuras contratações de empresa especializada na prestação de serviços com fornecimento de materiais se necessário, para instalação/montagem e desinstalação/desmontagem de divisórias e forros, conforme necessidades da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul.
1.2 - Os serviços contemplam fornecimento do material (quando necessário), execução de divisórias e serviços complementares para a completa instalação/montagem ou desinstalação/desmontagem das divisórias e forros. Os serviços serão regidos, pelas presentes Especificações Técnicas, sendo executados por profissionais qualificados e habilitados, de acordo com as Normas Técnicas reconhecidas e aprovadas. 
1.3 - Todos os componentes para execução dos serviços deverão ser de alta durabilidade e resistência, atendendo perfeitamente às exigências da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul, bem como de fácil remanejamento, podendo ser removido a qualquer tempo.
2. JUSTIFICATIVA
2.1 - Tendo em vista a necessidade de adequar e estruturar as sedes das Secretarias Municipais do Município de Santa Cruz do Sul, torna-se necessário contratar empresa especializada para executar o objeto do presente Termo de Referência, uma vez que é essencial organizar as Secretarias Municipais quanto aos novos espaços físicos para acomodações dos setores e salas, e ainda estruturar os imóveis locados, que por sua vez não possuem tal adaptação de divisórias, tornando-se essencial sua padronização dentro das normas e conceitos de segurança em função de melhorar o atendimento ao público e as condições de trabalho.
2.2 - Haja vista as características dos itens que perfazem o fornecimento do material, seus acessórios, montagem e desmontagem cabem a apenas uma empresa registrada, ao passo que tornar-se-ia inviável a contratação de modo isolado desses itens.
3. NORMAS
3.1 - A Contratada deverá propiciar aos seus funcionários, atuantes em serviços relacionados ao objeto da Licitação, o atendimento das medidas preventivas de Segurança do Trabalho, conforme NR-6, NR-8 e NR-18, sob pena de suspensão dos serviços durante o prazo de execução, em caso de não cumprimento dessas medidas.
3.2 - A empresa deverá atender às recomendações dos fabricantes, obedecer às normas regulamentares expedidas pelos órgãos competentes e as normas da ABNT atinentes aos assuntos.
3.3 – Conforme o caso, e se compatível e necessário, poderá ser exigido da empresa vencedora, como condição de assinatura da Ata de Registro de Preços, cópia atualizada dos seguintes documentos:
3.3.1 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, assinado por responsável ou Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção – PCMAT, conforme o caso.
3.3.2 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional PCMSO, assinado por responsável.
3.3.3 – Fichas de registro dos empregados que iram executar o trabalho.
3.3.4 – Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) admissionais e/ou periódicos dos empregados que iram executar o trabalho relacionados aos riscos que estarão expostos.
3.3.5 – Comprovante de recebimento de EPI (equipamentos de proteção individual).
3.3.6 – Certificado de treinamento e reciclagem NR 35 (para trabalhos com risco de queda de altura superior a dois metros).
3.3.7 – Certificado de treinamento e reciclagem NR 33 (para trabalhos em espaços confinados, p. ex., limpeza de caixas d’água).
3.3.8 – Certificado de treinamento e reciclagem NR 18 (para trabalhos de construção civil em geral).
3.3.9 – Certificado de curso, treinamento e reciclagem NR10 (trabalhos em instalações elétricas e que envolvam eletricidade).
Parágrafo Único: Tais documentos servirão para auxiliar o Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT, da Secretaria Municipal de Administração, em eventual fiscalização dos prestadores de serviços em relação a observância da legislação de saúde e segurança do trabalho.
4. DOS MATERIAIS E DOS SERVIÇOS
4.1 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DIVISÓRIAS
4.1.1 - Consiste no fornecimento das divisórias (de acordo com as características dispostas) e o respectivo serviço de instalação/montagem das mesmas no local indicado pelo Município.
4.1.2 - Estão inclusos todos os materiais, equipamentos, suprimentos, acessórios necessários para o fornecimento e execução dos serviços.
4.1.3 – Divisória naval, removível, de sistema modulado, formada de perfis metálicos e painéis de fibra de madeira e/ou vidro (conforme o caso), dependendo do tipo de divisória, com as seguintes características:
4.1.3.1 - Painéis modulados com 35mm de espessura;
4.1.3.2 - Os modelos previstos são: Divisória tipo N1 e NB1; Divisória tipo N2 e NB2; Divisória
tipo N3;
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4.1.3.3 - Os painéis cegos e portas serão de chapas duras de fibras de madeira prensada com acabamento em pintura à base d'água, com secagem ultravioleta;
4.1.3.4 - Miolo do tipo colmeia;
4.1.3.5 - Perfis de aço naval ou zincado pintado em epoxi pó, por eletrodeposição (pintura eletrostática);
4.1.3.6 - Requadro, fechaduras e dobradiças cromadas;
4.1.3.7 - Os perfis metálicos apoiados no piso, deverão ser fixados com silicone, ou material similar, de forma a não danificar o piso existente e proporcionar sua completa remoção quando desejado;
4.1.3.8 - Em caso de utilização de visor de vidro, o mesmo deverá ter espessura 4mm;
4.1.3.9 - Cor da divisória e dos perfis a ser definida conforme necessidade e padrão da Secretaria Requisitante.
4.2 FORNECIMENTO E SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE PORTA
4.2.1 - Consiste no fornecimento da porta (de acordo com as características dispostas) e o respectivo serviço de instalação/montagem da mesma no local indicado pelo Município (onde está ocorrendo a instalação/montagem das divisórias).
4.2.2 - Estão inclusos todos os materiais, equipamentos, suprimentos, acessórios necessários para o fornecimento e execução dos serviços.
4.2.3 - Porta em divisória naval leve, miolo tipo colmeia, de abrir, dimensões mínimas: 0,80mX2,10mX35mm, com as seguintes características:
4.2.3.1 - Porta completa com o mesmo acabamento dos painéis;
4.2.3.2 - Requadro em madeira maciça;
4.2.3.3 - Arremates em U metálico e mesmo acabamento dos perfis;
4.2.3.4 - Eventualmente as portas poderão ser solicitadas com visor em vidro transparente, liso, canelados ou mini-boreal (a ser definido), máximo de 60x90cm com espessura 4mm;
4.2.3.5 - Fechadura do tipo tubular com chave central e pino de travamento giratório (com ferragens e batentes em aço c/ tratamento antiferruginoso pintados eletrostaticamente com tinta a base de epóxi pó)
4.2.3.6 - Chave no lado externo;  Deverão ser fornecidas duas (02) cópias de chaves para cada porta;
4.2.3.7 - Lingueta de 90 mm;
4.2.3.8 - Dobradiças em aço autolubrificantes;
4.2.3.9 - Acabamento cromado.
4.2.3.10 - Cor da porta e dos perfis a ser definida conforme necessidade e padrão da Secretaria Requisitante.
4.3 FORNECIMENTO E SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE FORRO
4.3.1 - Consiste no fornecimento do forro (de acordo com as características dispostas), com todos os seus componentes, e o respectivo serviço de instalação/montagem do mesmo no local indicado pelo Município.
4.3.2 – Deverá ser utilizado para o forro placas de isopor texturizadas com isolamento térmico, 20 mm, revestidas com massa acrílica. As placas serão instaladas com perfil metálico e engastadas nas divisórias.
4.3.3 - Estão inclusos todos os materiais, equipamentos, suprimentos, acessórios necessárias para o fornecimento e execução dos serviços.
4.4 SERVIÇO DE DESINSTALAÇÃO/DESMONTAGEM DE DIVISÓRIAS
4.4.1 - Consiste na prestação de serviços de desinstalação/desmontagem de divisórias cegas ou com vidro (e todos os seus componentes), inclusive portas, de divisórias já existentes.
4.4.2 - Estão inclusos todos serviços, equipamentos necessários para a execução dos serviços.
4.4.3 - Qualquer danificação será responsabilidade da contratada, devendo a mesma, repor o que vier a danificar. 
4.5 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO/MONTAGEM DE DIVISÓRIAS
4.5.1 - Consiste na prestação de serviços de instalação/montagem de divisórias cegas ou com vidro (e todos os seus componentes), inclusive portas, cujo material (divisórias e portas) será fornecido pelo Município em local a ser indicado.
4.5.2 - Estão inclusos todos serviços, equipamentos necessários para a execução dos serviços.
4.5.3 - Qualquer danificação será responsabilidade da contratada, devendo a mesma, repor o que vier a danificar. 
4.6 SERVIÇO DE REMANEJAMENTO DE DIVISÓRIAS
4.6.1 - Consiste na desinstalação/desmontagem de divisórias cegas ou com vidro (e todos os seus componentes), inclusive portas, já existentes e posterior instalação/montagem destas divisórias, inclusive portas, em outro local a ser indicado pelo Município.
4.6.2 - Estão inclusos todos os materiais, equipamentos, suprimentos, acessórios necessários para a execução dos serviços.
4.6.3 - Qualquer danificação será responsabilidade da contratada, devendo a mesma, repor o que vier a danificar. 
5. DA EXECUÇÃO
5.1 - Após a solicitação (ordem de serviço) da Secretaria requisitante, e tendo clareza acerca dos trabalhos a serem executados, a Contratada deve agendar junto à Secretaria requisitante o cronograma de execução.
5.2 - Quando necessário, a Contratada deverá movimentar o mobiliário existente para permitir a realização dos serviços. Para tal, deverá ter especial atenção para que nenhum móvel ou equipamento das salas seja danificado, receba poeira ou outras partículas. No final dos serviços, a Contratada deverá recolocar o mobiliário no local original. Caso necessário, a empresa deverá providenciar lonas para proteção do mobiliário e equipamento do local. Qualquer dano ao patrimônio do Município deverá ser ressarcido pela Contratada antes do término dos serviços.
5.3 - O local onde serviços forem executados e por onde os funcionários circularem deverão ser entregues limpos diariamente.
5.4 - Deverão estar inclusos na prestação dos serviços, todos os acessórios, equipamentos, ferragens, acabamentos, necessárias a prestação dos serviços.
5.5 - Os materiais especificados neste Termo de Referência não excluem outros que, porventura, se façam necessários à boa execução dos serviços, obrigando-se a empresa contratada, executá-los prontamente, como parte integrante de suas obrigações;
6. LIMPEZA
6.1 - Todas as superfícies aparentes deverão ser limpas abundantemente e cuidadosamente lavadas de modo a não serem danificadas outras partes da edificação por estes serviços de limpeza.
6.2 - A lavagem dos pisos deverá ser feita com sabão neutro perfeitamente isento de álcalis e ácidos.
6.3 - Deverá ser procedida cuidadosa verificação das perfeitas condições de funcionamento e segurança de todas as instalações elétricas.
6.4 - Todo o entulho da obra deverá ser retirado, bem como as instalações provisórias.
7. PRAZO DE EXECUÇÃO:
7.1 - O início dos serviços deverá ser de até 48 horas do recebimento da solicitação (ordem e serviço) emitida pela Secretaria requisitante.
7.2 - O prazo de execução e entrega do objeto será calculado do seguinte modo: um (01) dia de trabalho para cada dez (10) metros lineares de painel a ser desmontado e/ou montado.
7.3 - Os horários de execução dos serviços ficarão a exclusivo critério da secretaria requisitante, assim como a ordem e forma de execução que deverão obedecer aos critérios estabelecidos, de modo a não interferirem no andamento dos trabalhos da secretaria requisitante, podendo ser determinado que os mesmos sejam executados fora do período de expediente, no período noturno, aos sábados, domingos e/ou feriados.
8. GARANTIA:
8.1 - O objeto do presente Termo de Referência deverá ter garantia mínima de 12 (doze) meses concernente aos materiais empregados e serviços executados, contados a partir da entrega definitiva das divisórias, incluindo a instalação, obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, em um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, todo e qualquer material que apresente qualquer avaria, defeito de fabricação ou outra circunstância que os impeçam de produzir a utilidade a que se destinam.
9. AMOSTRAS:
9.1 - Todo o material a ser adquirido deverá ser previamente apresentado para apreciação e análise por meio de amostra múltipla, em tempo hábil para que, caso a utilização do mesmo seja vetada, sua reposição não venha a afetar o cronograma preestabelecido.
10. ACESSO AO LOCAL:
10.1 - Deverá ser enviada à Secretaria Requisitante, com antecedência mínima de 24 h, uma lista com nome e número da identidade de todos os funcionários que executarão os serviços solicitados.
11. FISCALIZAÇÃO
11.1 - A supervisão e controle da prestação dos serviços serão acompanhados e fiscalizados pela Secretaria Municipal Requisitante, a qual deverá atestar as quantidades de serviços realizados e sua correta execução para fins de pagamento;
11.2 - A Secretaria Requisitante comunicará à empresa, por escrito, as deficiências porventura verificadas no fornecimento dos materiais e na execução dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis;
11.3 - A presença da fiscalização da Secretaria requisitante não elide nem diminui a responsabilidade da contratada.
11.4 - A fiscalização se reserva o direito de impugnar os serviços que não forem feitos a contento, ficando a empresa contratada obrigada a refazê-los, sem quaisquer ônus para o Município.
12. PAGAMENTO
12.1 - O pagamento será efetuado à vista, mensalmente, no dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, conforme levantamento da quantidade de serviços realizados no mês anterior.
12.2 - Para fins de pagamento, a empresa deverá emitir, até o quinto dia útil do mês subsequente a realização dos serviços, o relatório mensal de serviços executados que deverá ser entregue na Secretaria para a qual a empresa prestou os serviços, contendo no mínimo os seguintes dados: nome da Unidade onde foi realizado o serviço, data do serviço, local no prédio onde foi realizado o serviço, descrição do serviço realizado, nome/assinatura/carimbo do funcionário do município que acompanhou o serviço, material utilizado e nome completo dos funcionários da empresa contratada que executaram o serviço.
12.3 - O pagamento somente será efetivado após a verificação, vistoria e aceite dos serviços prestados.
13. JUSTIFICATIVA LOTE GLOBAL
13.1 Justifica-se a união/agrupamento dos produtos (lote global – vários itens do mesmo gênero no mesmo lote), por considerar-se que são “bens de natureza não divisível (ou indivisível)”, sendo que os itens guardam compatibilidade entre si (similaridade), e também agilizará a compra e a entrega / prestação de serviço, proporcionando vantagens (econômico, operacional, finalístico, etc.), assim, se comprados / prestados separadamente prejudicarão o resultado esperado pela Administração.
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL/RS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º 087/2024
O Município de Santa Cruz do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador), com sede na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551 (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), Universitário, CEP: 96.815-713, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Valdir Bruxel, Secretário Municipal de Fazenda, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 080/2024, processo administrativo n.º 083/LIC/SEFAZ/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, e nas quantidades dispostas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 11.668, de 05 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS
A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futuras contratações de empresa especializada na prestação de serviços com fornecimento de materiais se necessário, para instalação/montagem e desinstalação/desmontagem de divisórias e forros, conforme especificado do edital de Pregão Eletrônico nº 087/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	...
	...
	…
	...
	..
	...
	...


1.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.4 – A prestação dos serviços de instalação/montagem, desinstalação/desmontagem deverão ser executada com base no Termo de Referência (Anexo II), nas disposições deste edital e de seus anexos, nas prescrições dos fabricantes das divisórias e forros, em consonância com as orientações e demandas do gestor do Registro de Preços e a própria experiência da empresa vencedora no ramo, tomando como base as inspeções, os procedimentos, as recomendações e as medidas corretivas determinadas pelas normas vigentes.
1.5 – Os materiais e serviços deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia e de acordo com as NR – Normas Regulamentadoras e de outras disposições ou regramentos aplicáveis ao objeto, em vigor (caso houver).
1.5.1 - Deverão ser observadas, conforme o caso, as Normas da ABNT NBR 13964:2003 - Divisória de painel e NBR 15141:2008 – Divisória piso-teto.
1.5.2 - Tais comprovações de certificações ou laudos técnicos comprobatórios, poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos produtos, para os quais são aplicáveis.
1.6 – Os materiais (divisórias, portas, forros) quando fornecidos pela empresa deverão ser de boa qualidade, sendo compatíveis e resistentes a corrosão termodinâmica e química.
1.7 – Todos os serviços deverão ser executados por mão de obra qualificada e com bom acabamento com todos os pertences cuidadosamente instalados em posição firmemente ligada as estruturas de suporte e aos respectivos pertences, formando um conjunto mecânico satisfatório e de boa aparência.
1.8 – A empresa vencedora deverá:
a) possuir todos os materiais e equipamentos necessários e indispensáveis a prestação dos serviços, além de tecnologia e conhecimento específico para a correta realização dos serviços;
b) manter seus funcionários uniformizados, identificados e paramentados com EPIs (equipamentos de proteção individual) necessários a execução dos serviços, de acordo com a legislação vigente.
1.9 – Os serviços deverão ser prestados nas Secretarias Municipais e demais órgãos e unidades vinculados ao Município de Santa Cruz do Sul/RS, sendo os respectivos locais informados por ocasião da emissão da(s) ordem(ns) de serviço(s) ou autorização.
1.10 – A empresa contratada deverá obedecer às normas de Segurança e Higiene no Trabalho e o fornecimento de todo o Equipamento de Proteção Individual – EPI e de Proteção Coletiva - EPC, de acordo com a legislação vigente.
1.10.1 - A empresa vencedora é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores, observando as determinações previstas na Norma Regulamentadora 6 (NR6), instituída pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, e suas alterações posteriores.
1.10.2 - A empresa vencedora é responsável pela observância das todas as normas de segurança do trabalho vigentes, bem como pelo cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho.
2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
2.1 - O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Fazenda – SEFAZ (Pedido nº 2024/7343).
2.2 - O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado por todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município, conforme sua(s) respectiva(s) dotação(ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de empenho(s).
2.3 – Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.
2.4 – Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Fazenda), para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
2.5 – No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços estarão autorizadas a fazer seu uso.
2.6 – Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou por entidades municipais.
3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, em razão da capacidade de gerenciamento.
3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da homologação do procedimento licitatório, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso e nos mesmos quantitativos inicialmente registrados.
4.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 - O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, para fins de formalização da ata de registro de preços serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.7 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.8 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.9 - O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar o segundo colocado e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo.
4.12 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
5.  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
5.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
5.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
5.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2 Decorrido 01 (um) ano de vigência da Ata de Registro de Preços e havendo prorrogação da mesma, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IGPM, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.2 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas., neste caso o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.4 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.5 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.6 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
7.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.3 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.4.1 - Por razão de interesse público;
7.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta Ata.
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1 – Para fins de infrações administrativas e sanções serão observadas a s disposições do item 11 do edital.
10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1 - O pagamento será efetuado à vista, mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao do fornecimento/prestação dos serviços, conforme levantamento da quantidade de fornecimentos/serviços realizados no mês anterior.
10.1.1 – Para fins de pagamento, a empresa deverá emitir, até o quinto dia útil do mês subsequente a realização dos serviços, o relatório mensal de serviços executados que deverá ser entregue para a Secretaria requisitante, contendo no mínimo os seguintes dados: nome da Unidade onde foi realizado o serviço, data do serviço, local no prédio onde foi realizado o serviço, descrição do serviço realizado, nome/assinatura/carimbo do funcionário do município que acompanhou o fornecimento/serviço, material utilizado e nome completo dos funcionários da empresa contratada que executaram o serviço.
10.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
10.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar à Divisão de Empenhos da Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na Rua Coronel Oscar Jost, nº 1551, Centro, Santa Cruz do Sul CEP: 96815-713 (Centro Administrativo Municipal), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) e/ou serviço(s) prestado(s), de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho.
10.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
10.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
10.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
10.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
10.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
10.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
10.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
10.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
10.7 – O Município, conforme o caso, reterá a importância correspondente a 11% (onze por cento) do valor total bruto (ou com as deduções da base de cálculo previstas na Lei) da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, que será recolhido ao INSS em nome da empresa vencedora da licitação, conforme dispõe a legislação pertinente a matéria.
11. EMPENHOS
11.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos.
11.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
11.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega / prestação dos serviços (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços) e o prazo para entrega ou execução dos serviços.
12 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
12.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa, de acordo com as cláusulas editalícias e da Ata de Registro de Preços e os termos de sua proposta;
12.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado pela Secretaria ou Órgão Requisitante, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
12.2.1 - A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços, sendo o Fiscal o servidor da secretaria Requisitante que emitirá o empenho ou outro indicado pela mesma;
12.3 - Notificar a empresa por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
12.4 - Pagar à empresa o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
13 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
13.1- Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento da Ata de Registro de Preços, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;
13.2 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo acompanhamento, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
13.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o Município autorizado a descontar dos pagamentos devidos à empresa, o valor correspondente aos danos sofridos;
13.4 – Utilizar, conforme o caso, empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
13.5 - Disponibilizar ao Município os empregados devidamente uniformizados, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
13.6 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Município;
13.7 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
13.8 - Relatar ao Município toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
13.9 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.10 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de Registro de Preços;
13.11 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação;
13.12 – Observar todas as normas de segurança do trabalho vigentes, bem como pelo cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho;
13.13 - Aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores, observando as determinações previstas na Norma Regulamentadora 6 (NR6), instituída pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, e suas alterações.
14. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
14.1 – O(s) serviço(s), após o envio da(s) ordem(ns) de serviço ou solicitação(ões) emitido(s) pela Secretaria Municipal Requisitante, deverá(ão) ser prestado(s) no(s) local(ais) indicado(s) pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, mediante agendamento prévio com a Secretaria Requisitante, com todos os custos por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
14.1.1 – Caso haja necessidade por parte da Administração, a prestação dos serviços poderá ser agendada em dias e horários diferenciados, buscando-se desta forma, atender cada local da melhor maneira possível e dentro da sua particularidade.
14.1.2 – A empresa deverá realizar, conforme o caso, antes do início da prestação dos serviços a verificação das dimensões reais dos locais onde serão executados os mesmos.
14.2 – O(s) serviço(s) deverá(ão) ser prestados livres de despesas pertinentes a materiais, equipamentos, materiais e acessórios necessários, frete, carga, descarga, deslocamento até os locais indicados, mão de obra e tudo mais que for necessário para a completa e perfeita realização dos serviços, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
14.3 – O Município designará responsável para proceder a fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, o qual relatará as ocorrências, determinando quando necessário a regularização das faltas, defeitos e inconsistências observadas.
14.4 – Por ocasião do recebimento provisório dos serviços, a fiscalização designada realizará vistoria de avaliação da qualidade dos serviços prestados com vistas ao aceite dos serviços ou, se for o caso, a execução de eventuais correções.
14.5 – O recebimento definitivo dos serviços será efetuado pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, após verificação da conformidade e qualidade dos serviços, junto às Secretarias Requisitantes, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.
14.6 – Caso verifique-se a não conformidade do(s) serviço(s) prestado(s), o licitante deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
14.7 – A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos utilizados para a prestação dos serviços, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
14.8 – Qualquer irregularidade verificada após a conclusão dos serviços é de responsabilidade da empresa, devendo a empresa repara os danos causados, quanto for o caso, decorrentes da execução dos serviços.
14.9 – A prestação dos serviços deverá obedecer rigorosamente ao Termo de Referência, anexo a este Edital, sendo que qualquer alteração ou modificação deverá ser comunicada previamente à Secretaria requisitante, a qual verificará a procedência e compatibilidade, aprovando ou não a mesma.
15. CONDIÇÕES GERAIS
15.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital ou no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.
15.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
15.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ficará sob responsabilidade do órgão gerenciador.
Santa Cruz do Sul, ….. de ……………. de 2024.
Valdir Bruxel





………………..
Secretário Municipal de Fazenda


Empresa …..
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